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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
CONSUMADO E TENTADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA 
FRAÇÃO DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. INVIABILIDADE. REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS ANALISADOS. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada. Dessa 
forma, para seu cabimento, é necessária a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou 
omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a fração de aumento pela continuidade 
delitiva específica, prevista no parágrafo único, pressupõe a análise de 
requisitos objetivos (quantidade de crimes praticados) e subjetivos, estes 
consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta 
social, da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do 
crime (circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP). Precedentes.
3. Foram observados os critérios legais para a escolha da fração de 
aumento, com respaldo no exame negativo de parte das circunstâncias 
judiciais do paciente – consequências do delito e qualificadora do 
motivo torpe deslocada para a primeira fase, a título de motivos do 
crime, o que justificou a exasperação da pena-base em 3 anos (e-STJ, 
fls. 67/68 e 72) –, e no elevado número de homicídios duplamente 
qualificados cometidos, sendo um consumado e dois tentados, 
afigurando-se adequado e proporcional o incremento realizado. 
Precedentes.
4. Ademais, prevalece atualmente neste Sodalício o entendimento de 
que "o relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, 
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que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo regimental, não havendo violação do princípio 
da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ)" 
(AgRg no RHC n. 168.941/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, DJe 30/9/2022), o que torna despicienda 
eventual alegação de nulidade, notadamente diante da possibilidade de 
sustentação oral neste recurso.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo regimental, não havendo violação do princípio 
da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ)" 
(AgRg no RHC n. 168.941/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, DJe 30/9/2022), o que torna despicienda 
eventual alegação de nulidade, notadamente diante da possibilidade de 
sustentação oral neste recurso.
5. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ILISAN LUIS DE 

DOMENICO, contra decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ, por ser 

substitutivo de recurso próprio; não obstante isso, ao analisar os autos concluí que a 

pretensão formulada pela impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de 

Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do embargante, contudo, que fora apresentada petição 

requerendo que fosse oportunizada a realização de sustentação oral antes do julgamento 

do HC. Contudo, o pedido defensivo foi ignorado e o julgamento realizado (e-STJ, fl. 

221).

Alega também que in casu, é de extrema importância apresentar oralmente as 

teses defensivas, em atenção plena ao princípio da ampla defesa. Logo, é de rigor a 

declaração de invalidade da sessão de julgamento efetivada sem o atendimento do 

pedido expresso da defesa, para a seja oportunizado a possibilidade de sustentar 

oralmente (e-STJ, fl. 222).

Diante disso, requer sejam conhecidos e providos os presentes embargos de 

declaração, para o fim de decretar a nulidade do julgamento efetivado no respectivo 

habeas corpus.

É o relatório.

 

VOTO

Os embargos de declaração são tempestivos, dessa forma, merecem ser 

conhecidos. Todavia, para seu acolhimento, é necessária a demonstração de que a decisão 

embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o 

art. 619 do Código de Processo Penal.
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Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento da sanção do paciente, 

ante a redução da fração de aumento decorrente da continuidade delitiva específica entre 

os crimes.

Preliminarmente, ressaltei que a revisão da dosimetria da pena, na via do 

habeas corpus, somente era possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade 

ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deveria estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais deveriam desbordar 

dos elementos próprios do tipo penal.

Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constituía mera 

operação aritmética, em que se atribuíam pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 

exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC 

n. 355.362/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, D

Je 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016; HC n. 251.417/MG, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 19/11/2015; HC 

n. 234.428/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2014, DJe 

10/4/2014.

Sobre o tema, cabe transcrever o teor do art. 71, parágrafo único, do Código 

Penal (grifei):

Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois 
ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 
havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em 
qualquer caso, de um sexto a dois terços. Parágrafo único - Nos crimes 
dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como 
os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, 
se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as 
regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste Código.

 

Nesses termos, ressaltei que interpretando a norma supra, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a fração de aumento 
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pela continuidade delitiva específica, prevista no parágrafo único, pressupõe a análise de 

requisitos objetivos (quantidade de crimes praticados) e subjetivos, estes consistentes na 

análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da personalidade do agente, 

dos motivos e das circunstâncias do crime (circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 

CP).

Ao ensejo:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS 
TENTADOS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA EM 1/3 PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO 
OBSERVADO. MAIORES INCURSÕES QUE DEMANDARIAM 
REVOLVIMENTO FÁTICO-ROBATÓRIO. CONTINUIDADE 
DELITIVA ESPECÍFICA. PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. 
NÚMERO DE CONDUTAS E ELEMENTOS SUBJETIVOS DO RÉU 
AVALIADOS. MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
5. A lei somente estipula a exasperação máxima da continuidade 
delitiva específica (até o triplo), não apontando a fração mínima 
aplicável. Contudo, em sintonia com o caput do art. 71 do Código 
Penal, impõe-se a utilização do parâmetro mínimo de 1/6, sob pena da 
continuidade delitiva específica tornar-se inútil, por ser substituída pelo 
concurso material, cujo critério do cúmulo material é o teto da 
exasperação da continuidade.
6. Estabelecido o espectro de exasperação entre 1/6 (um sexto) e o 
triplo, infere-se da norma que a fração de aumento da continuidade 
delitiva específica, descrita no art. 71, parágrafo único, do Código 
Penal, é determinada pela combinação de elementos objetivos - 
quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas diferentes, 
com violência ou grave ameaça à pessoa - e subjetivos, consistentes na 
análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, 
da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime
.
[...]
8. Writ não conhecido (HC n. 398.409/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe 12/12/2017, grifei).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. CONTINUIDADE DELITIVA 
QUALIFICADA. REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO. NÚMERO 
DE INFRAÇÕES COMETIDAS E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUMENTO NO TRIPLO. QUANTUM 
JUSTIFICADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
3. A regra da continuidade delitiva específica ou qualificada - prevista 
no parágrafo único do art. 71 do CP -, diferentemente da continuidade 
delitiva comum ou simples - capitulada no caput do mesmo artigo, cujo 
aumento varia de 1/6 à metade -, permite o aumento das penas até o 
triplo.
4. A escolha do quantum de aumento da continuidade delitiva 
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qualificada deve sopesar os quesitos objetivos e subjetivos.
[...]
5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp n. 1.581.138/AM, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 6/11/2017, grifei).
 

Para uma melhor compreensão da controvérsia, confira-se como a pena do 

paciente foi revisada pela Corte estadual (e-STJ, fls. 63/64, grifei):

[...]
Observe-se, como bem destacou o Ministério Público em parecer, que 
quando do julgamento do Recurso de Apelação Criminal n.º 
70055118186, em 31/08/2016, pela 3.ª Câmara Criminal, o Em. 
Relator, Des. Ingo Wolfgang Sarlet, bem fundamentou a manutenção da 
fração adotada pelo juízo de origem:

“Quanto ao concurso formal, constato que a pena foi 
aumentada em um terço, com fundamento na gravidade 
considerável dos outros dois delitos (tentativas de homicídio 
qualificado), nas mesmas circunstâncias do crime mais grave. 
Portanto, nos termos do artigo 70 do Código Penal, 
devidamente fundamentado o aumento pelo concurso formal e 
respeitado os parâmetros legais, não merece reparos a sentença 
condenatória”.

Evidente, pois, que o requerente pretende utilizar-se da presente 
revisão criminal como nova via recursal, o que é vedado pelo 
ordenamento jurídico.
Ademais, em que pese o balizador construído pela jurisprudência, 
acerca da aplicação das frações para a continuidade delitiva, o STJ 
continua entendendo pela utilização de frações diversas, em análise 
do caso concreto, quando as circunstâncias judiciais ao réu não 
foram favoráveis, bem como, em razão da gravidade dos delitos:[...]
Acrescente-se que o critério subjetivo utilizado pelo magistrado na 
dosimetria da pena não se submete à revisão. Pena corretamente 
aplicada, não comportando alterações, pois inexistente erro técnico ou 
injustiça no quantitativo definitivo fixado.
 

Consoante visto acima, verifiquei que foram observados os critérios legais 

para a escolha da fração de aumento, com respaldo no exame negativo de parte das 

circunstâncias judiciais do paciente – consequências do delito e qualificadora do motivo 

torpe deslocada para a primeira fase, a título de motivos do crime, o que justificou a 

exasperação da pena-base em 3 anos (e-STJ, fls. 67/68 e 72) –, e no elevado número de 

homicídios duplamente qualificados cometidos, sendo um consumado e dois tentados, 

afigurando-se adequado e proporcional o incremento realizado.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS TRIPLAMENTE QUALIFICADOS, 
DESTRUIÇÃO DE CADÁVER E FURTO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
NA FIXAÇÃO DA PENA E NA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. PRESENÇA DOS CRITÉRIOS 
OBJETIVOSE SUBJETIVOS. AUMENTO NO TRIPLO. ELEVAÇÃO 
CONCRETAMENTE FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO 
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ILEGAL NÃO VERIFICADO.
1. Não se trata aqui de uma fração que deve ser aplicada de maneira 
objetiva, mas, sim, com base em critérios objetivos (três crimes de 
homicídios qualificados), mas também subjetivos (análise feita das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal).
2. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 632.067/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/3/2021, DJe 9/3/2021, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. QUATRO HOMICÍDIOS DUPLAMENTE 
QUALIFICADOS. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE NA 
FRAÇÃO DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA. CONSIDERAÇÃO DE ELEMENTOS 
OBJETIVOS E SUBJETIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO 
AGENTE. DESVALOR CONFERIDO À CULPABILIDADE, 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
EXASPERAÇÃO PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
- A fração de aumento da continuidade delitiva específica, prevista no 
art. 71, parágrafo único, do Código Penal, é determinada pela 
associação dos elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos 
praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça à 
pessoa - e subjetivos, considerado o desvalor da culpabilidade, dos 
antecedentes, da conduta social, da personalidade do agente e os 
motivos e as circunstâncias do crime.
- Na espécie, o aumento de pena operado pelas instâncias de origem, 
em razão do reconhecimento da continuidade delitiva entre os quatro 
homicídios perpetrados pelo paciente, foi estabelecida no triplo, haja 
vista a culpabilidade do agente, que demonstrou excessiva frieza, 
crueldade, descontando sua raiva e vingança em crianças de tenra 
idade, as quais eram seus filhos e suas enteadas com quem convivia 
apenas para punir sua esposa, genitora dos mesmos, a qual havia se 
separado do acusado e iniciado outro relacionamento.
- Nesses termos, reconhecida a prática de quatro 
homicídios duplamente qualificados e a valoração negativa da 
culpabilidade do paciente, das circunstâncias e das consequências dos 
delitos, mostra-se proporcional o aumento da sanção no triplo.
[...]
- Agravo regimental não provido (AgRg no HC 506.187/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 6/6/2019, DJe 27/6/2019, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA 
IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO VISUALIZADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Incabível a redução da pena-base. Se as instâncias ordinárias 
concluíram que houve inúmeros disparos e que o delito foi praticado 
em local com grande número de pessoas, a inversão de tal moldura 
fática demandaria inegável revolvimento fático-probatório, providência 
incompatível com a via de habeas corpus. Ademais, o mérito da tese 
defensiva nem sequer foi objeto de análise pela Corte local, o que 
impede que este Sodalício analise a questão, de forma originária, sob 
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pena de indevida supressão de instância.
6. Tratando-se de crimes cometidos com emprego de violência contra 
vítimas distintas, incide o disposto no art. 71, parágrafo único, do 
Código Penal (crime continuado específico). Nesse caso, a fração de 
exasperação não decorre apenas do número de infrações penais; 
pressupõe, em verdade, "a análise de requisitos objetivos, extraídos da 
quantidade de crimes praticados, e subjetivos, estes consistentes na 
análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da 
personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime"
(AgRg no RHC n. 158.032/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 22/02/2022, DJe 25/02/2022).
7. Não há manifesta desproporcionalidade na fração de aumento da 
continuidade delitiva (2/3), considerando-se que o Réu foi condenado 
por dois delitos de homicídio qualificado e que há circunstância 
judicial desfavorável. Precedentes.
8. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 776.242/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
30/8/2023, grifei).
 

Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na fração de 

aumento operada, pela incidência da continuidade delitiva específica aplicada ao paciente 

e concluí que a pretensão formulada pela impetrante encontrava óbice na jurisprudência 

desta Corte de Justiça e na legislação penal sendo, portanto, manifestamente 

improcedente.

Por oportuno, ressalto que "A decisão monocrática proferida por Relator não 

afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda 

que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 

possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] 

permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 

suscitado pelo agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

Quinta Turma, DJe 28/3/2019).

Ademais, prevalece atualmente neste Sodalício o entendimento de que "o 

relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 

apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, 

não havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a 

e b, do RISTJ)" (AgRg no RHC n. 168.941/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Quinta Turma, DJe 30/9/2022), o que torna despicienda eventual alegação 

de nulidade, notadamente diante da possibilidade de sustentação oral neste recurso.

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2024/0003034-4 HC 883.753 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052474920238217000  00132226420108210021  02364457220138217000  
03072001153017  132226420108210021  2364457220138217000  
3072001153017  50000108120018210092  52474920238217000  70055118186

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIELA SILVA 
ADVOGADO : DANIELA SILVA  - RS095494 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ILISAN LUIS DE DOMENICO 
CORRÉU    : ANTONIO BONFANTI 
CORRÉU    : ZELINDO ANTONIO GARBIN 
CORRÉU    : VALDIR SABADIN 
CORRÉU    : PEDRO VARGAS 
CORRÉU    : LUIZ CARLOS CECCATTO 
CORRÉU    : CATIANO CECCATTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ILISAN LUIS DE DOMENICO 
ADVOGADO : DANIELA SILVA  - RS095494 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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